[image: image1.jpg]Caminho de uma requisigiio de compras antes do PGS

PREFEITO DO CANPUS

|

Andlise da Requisicio
Eventual devolugio para corregdes
Requisigio aprovada ~ Tramitagio da compra
Comunicagéo da realizago da compra
Retirada do material ou do cortrato de servigo

Legendas:

L



Prêmio Mario Covas 2008

Roteiro de Apresentação do Relatório Descritivo

Identificação

Título: Padrão Gerencial do Sistema de Compras – PGS-COMPRAS
Nome da instituição envolvida: USP – Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz”
Área de Aplicação: Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz” 

Nome do responsável pela inscrição e dos integrantes da equipe: Daniel Felipe de Camargo Franco (Responsável / Coordenador), Antonio Luiz Sant’Anna, Eliete Aparecida Olaya, Marcelo Mainardi Jorge e Giane Smaniotto Dantas
Categoria: Excelência em Gestão Pública

Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

Com a instalação da Divisão Administrativa, em 1º de setembro de 2004, a Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz” voltou a possuir uma estrutura destinada a administrar seus processos de compras e contratações, gerenciar sua execução orçamentária, realizar os competentes registros referentes às relações trabalhistas e demais atividades de natureza administrativo-financeira. No entanto, a maioria do pessoal destinado, especialmente às áreas de compras e materiais (almoxarifado-patrimônio), não possuía conhecimentos específicos, razão pela qual o primeiro desafio enfrentado pela nova equipe constituída foi o de construção desses conhecimentos e o estabelecimento de rotinas mínimas para o funcionamento de suas seções. 
Superada as dificuldades da fase de instalação, diante de uma perspectiva de melhoria contínua e continuada, verificou-se a necessidade de normatização e padronização dos procedimentos até então desenvolvidos, de modo a otimizar a execução das tarefas destinadas aos setores envolvidos nos processos de compras. Para tanto, a elaboração deste Projeto levou em conta os princípios de gestão por processos, a necessidade de criação de uma visão sistêmica e o estabelecimento de mecanismos de controle e de indicadores de desempenho.

Aliado a tais princípios, foi priorizada a utilização de recursos de tecnologia da informação nos procedimentos a serem adotados, reduzindo a emissão de documentos impressos e agilizando a tramitação desses processos. Diante do exposto, foi elaborada a proposta da 1ª etapa desse processo, abrangendo os procedimentos de adiantamentos e dispensa de licitação. Tal medida foi consolidada por intermédio da Portaria PCLQ n° 005/2006 (ANEXO I), que além de estabelecer os princípios e as delegações de competência (descentralização administrativa), estabeleceu o mapeamento dos processos de compras nela previstos (Fluxogramas – ANEXOS II e III).
Em poucos meses de aplicação dessa metodologia, foi sensível a percepção de melhoria na qualidade dos trabalhos administrativos decorrentes da padronização dos procedimentos. Consolidada as rotinas dos processos de dispensa de licitação e adiantamento, verificou-se a possibilidade de ampliação dos tipos de processos a serem mapeados e padronizados. Isto posto, foi editada nova Portaria regulamentadora (Portaria PCLQ n° 015/2006 – ANEXO IV), abrangendo todos os procedimentos de compras previstos na legislação vigente: licitações, dispensa, inexigibilidade, adiantamento e situações emergenciais/excepcionais, todos esses processos devidamente mapeados (ANEXOS V a IX).
Além de abranger todas variações possíveis de processos de compra, outros aspectos foram contemplados na segunda etapa do projeto:

· Delegação de competências estabelecida de forma muito clara (evitando-se a concentração de atribuições e de tarefas a poucos servidores, especialmente aqueles do nível hierárquico mais elevado);

· Democratização e transparência dos processos, especialmente pela instituição do Grupo de Análise de Compras – GAC, colegiado responsável pela análise meritória das requisições de compra e com atribuições de definir estrategicamente a aplicação dos recursos da Unidade;
· Criação de mecanismo de controle “externo” à Prefeitura do Campus, composto por representantes das demais unidades da USP em Piracicaba (docentes, servidores técnico-administrativos e discentes), denominado Grupo de Análise de Serviço – GAS;
· Estabelecimento de ferramentas de prestação de contas (relatórios periódicos) e definição de indicadores de desempenho (prazo, porcentagem de procedimentos licitatórios X não-licitatórios), entre outras.
É importante registrar que os critérios de eficiência e eficácia foram exaustivamente debatidos e a metodologia de instalação aplicada visou garantir o pleno atendimento desses pressupostos. Visando alcançar a eficiência e a eficácia, embora a proposição e a modelagem inicial do PGS-COMPRAS tenha sido idealizada por seu coordenador, foi criado um grupo de trabalho principal, composto por técnicos especialistas de cada área envolvida (contabilidade e finanças, compras, licitações e contratos, materiais e tesouraria), sendo que esta equipe foi responsável pela formulação dos mapeamentos de processo e por suas subseqüentes atualizações; de igual forma, foram designados grupos de trabalho auxiliares, os quais desenvolveram os relatórios de acompanhamento e demais formulários utilizados nos processos (relatórios de compras realizadas, de não-conformidade, planilhas de disponibilidade orçamentária e de deliberações do GAC, etc).
Visando garantir, ainda, a efetividade (permanência) da proposta, de forma a subsistir às sucessivas gestões da Unidade, foram usadas duas estratégias: implantação mediante Portaria do Prefeito do Campus e submissão do projeto ao Conselho do Campus, colegiado máximo da Unidade, o qual manifestou aprovação à medida.
Ainda nesta fase preliminar de apresentação do Projeto “Padrão Gerencial do Sistema de Compras da PCLQ”, devemos fazer consignar que este sistema administrativo tem sido considerado como o referencial para a modelagem de sistemas de compras para as demais Prefeituras dos Campi da USP, tendo as unidades de São Paulo – Capital, Ribeirão Preto e São Carlos estabelecido metodologia ou pelo menos parte de nossas ferramentas em suas rotinas de trabalho. Em evento promovido pela Grupo “GEPREF – Gestão das Prefeituras dos Campi da USP”, no dia 2 de outubro de 2007, o documento de resumo das propostas, elaborado no encerramento da reunião, o demonstra (ANEXO X).
Eficiência no uso dos recursos públicos e desburocratização

A implantação dessa sistemática não implicou na utilização de qualquer custo orçamentário-financeiro pela Unidade e, de igual forma, não gerou a necessidade de contratação ou de re-alocação de servidores. Seus mecanismos e ferramentas foram desenvolvidos pelos próprios servidores da PCLQ, independendo de consultorias terceirizadas, o que, além de não gerar despesas, promoveu estímulo e motivação à equipe de trabalho.
Tanto a equipe de colaboradores do projeto quanto os demais funcionários envolvidos nos processos de compras e os próprios usuários (clientes) aos quais as compras se destinavam, percebiam um excesso de burocracia, morosidade e falta de transparência nos procedimentos anteriormente adotados. No gráfico abaixo, demonstramos o caminho percorrido pelas requisições de compra antes da implantação do PGS-COMPRAS.
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O que se percebia: excesso de instâncias de análise, falta de relacionamento direto entre o interessado (requisitante) e a área de execução da compra (Divisão Administrativa), centralização de tarefas e falta de visibilidade das demais áreas com relação às compras e contratações realizadas. No entanto, as falhas mais graves e que criavam mais entraves ao andamento dos processos eram a falta de padronização, impedindo qualquer rastreabilidade e medição de desempenho, a centralização administrativa (criando núcleos de “poder”) e a utilização de uma sistemática gerencial por “departamentos” e não por processos.
Para solucionar tais problemas, a sistemática do PGS-COMPRAS foi totalmente voltada à gestão por processos, descentralização de competências, estabelecimento de indicadores de desempenho, compartilhamento de informações e democratização das ações decisórias. Atualmente, as requisições de compras obedecem ao seguinte princípio:
[image: image2.jpg]Caminho de uma requisigiio de compras ap6s o PGS

REQUISITANTE | AUTORIZADOR GAC DIVISAQ
ADMINISTRATIVA

PROCESSO DE COMPRA

Elaboragio Manffestagio Deliberagio Efetivagio
do pedido preliminar colegiada do processo
Recebimenta
de material
ou de
servigo Manutengéio de estreito contatn entre a area

administrativa e os requisitantes durante a realizagéo
do procedimenta de compra





Efetivamente, os procedimentos foram simplificados, as instâncias de análise reduzidas e o processo decisório democratizado. Além disso, as ações não mais percorrem um caminho atrelado às instâncias hierárquicas, num excesso de burocracia e de ações administrativas, mas seguem a lógica de uma gestão por processos, na qual cada setor administrativo (seção, serviço, diretoria, etc) desempenham o mesmo papel, não segundo sua posição no organograma da Unidade, mas em conformidade com sua atuação naquela etapa do processo.
Gestão de pessoas

Embora não tenham sido oportunamente relatados, portanto impossível de se resgatar oficialmente tais informações, há inúmeros indicativos de desgaste de relação profissional e pessoal entre integrantes das áreas operacionais e integrantes das equipes administrativas da Prefeitura do Campus, devido às tensões naturais entre a premência das demandas e a sobrecarga de serviços. Agravava a situação o fato de os procedimentos não serem transparentes e de não haver compartilhamento dos processos de gestão.

Assim sendo, outro foco primordial da instalação do PGS-COMPRAS foi a de aprimorar a gestão de pessoas, notadamente dos colaboradores envolvidos nas diferentes etapas dos processos de compras. Para tanto, no dia 28 de março de 2006, foi realizada uma apresentação dirigida pelo coordenador deste projeto, para a qual foram convidados e estiveram presentes todos os servidores incumbidos de funções de chefia da Unidade (chefes de seção, chefes administrativos de serviço, secretárias, diretores de serviço, diretores de divisão e assistentes técnicos de direção).
Na fase de implantação e adaptação do sistema, foi realizada ainda outra reunião de discussão e esclarecimentos, ocorrida em 24 de maio de 2006. Naquela ocasião, foram esclarecidas dúvidas, propostas alterações, e avaliada toda a sistemática e suas etapas.

Quando da migração da 1ª etapa do projeto para a modelagem estabelecida na nova portaria, foi realizado o workshop “Padrão Gerencial do Sistema de Compras – Disposições da Portaria PCLQ n° 015/2006”, em 5 de fevereiro de 2007.
Esses trabalhos permitiram que houvesse capacitação profissional dos servidores, integração entre as diversas áreas; assim, foi gerado um efetivo desenvolvimento pessoal e profissional.

Efetividade de resultados 

Os resultados quantitativos mensuráveis do PGS-COMPRAS podem ser apresentados por intermédio de dois critérios mensuráveis e objetivos referentes à execução orçamentário-financeira: na Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz” e em comparação com os dados gerais da Universidade de São Paulo.
a) Resultados referentes à execução orçamentário-financeira da Unidade:
Primeiramente, adotamos a seguinte metodologia de análise:

· Extraímos dados referentes ao empenhamento de despesas no período 1999 a 2008 (o primeiro, exercício de início da operação do sistema e o último computado até 28/novembro) do sistema corporativo para gerenciamento da execução orçamenário-financeira, de compras e de materiais da Universidade de São Paulo, o sistema “Mercúrio”;

· Classificamos os valores empenhamentos em dois tipos – procedimentos não-licitatórios e licitações;
· Efetuamos a comparação percentual entre os tipos;

· Elaboramos um gráfico demonstrativo dessa relação, destacando dois momentos específicos, a saber, o exercício de instalação da Divisão Administrativa e o de instituição do PGS-COMPRAS.
Empenhamentos realizados por exercício
	Ano
	Tipo
	Valor (R$)
	%

	 
	Não licitatórios
	319.588,08 
	57%

	1999
	Licitações
	240.433,79 
	43%

	 
	Total
	560.021,87 
	100%

	 
	Não licitatórios
	796.106,58 
	24%

	2000
	Licitações
	2.461.545,29 
	76%

	 
	Total
	3.257.651,87 
	100%

	 
	Não licitatórios
	1.428.975,77 
	39%

	2001
	Licitações
	2.215.509,51 
	61%

	 
	Total
	3.644.485,28 
	100%

	 
	Não licitatórios
	2.081.672,37 
	42%

	2002
	Licitações
	2.899.063,23 
	58%

	 
	Total
	4.980.735,60 
	100%

	 
	Não licitatórios
	1.205.653,92 
	26%

	2003
	Licitações
	3.454.931,87 
	74%

	 
	Total
	4.660.585,79 
	100%

	 
	Não licitatórios
	1.164.029,46 
	25%

	2004
	Licitações
	3.529.333,64 
	75%

	 
	Total
	4.693.363,10 
	100%

	 
	Não licitatórios
	1.051.031,11 
	20%

	2005
	Licitações
	4.227.653,87 
	80%

	 
	Total
	5.278.684,98 
	100%

	 

2006

 
	Não licitatórios
	790.618,71 
	13%

	
	Licitações
	5.267.120,57 
	87%

	
	Total
	6.057.739,28 
	100%

	 
	Não licitatórios
	791.623,41 
	13%

	2007
	Licitações
	5.167.551,51 
	87%

	 
	Total
	5.959.174,92 
	100%

	 
	Não licitatórios
	853.949,28 
	14%

	2008
	Licitações
	5.055.730,45 
	86%

	 
	Total
	5.909.679,73 
	100%

	 
	Não licitatórios
	10.483.248,69 
	23%

	Geral
	Licitações
	34.518.873,73 
	77%

	 
	Total
	45.002.122,42 
	100%


Gráfico comparativo anual – Empenhamentos por tipo de processo
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Essa avaliação identificou que entre 1999 a 2004, antes da instalação da Divisão Administrativa, a execução orçamentário-financeira da Prefeitura do Campus era prejudicada no aspecto de atendimento à norma constitucional e legal de realização de despesas prioritariamente mediante procedimentos licitatórios.
Entre a inauguração da Divisão Administrativa e a instituição do PGS-COMPRAS (2004 e 2005), os índices de processos não-licitatórios sofreu considerável redução. Com a implantação do PGS-COMPRAS (2006 a 2008), foi otimizada ainda mais a execução, alcançando valores reduzidos em processos não licitatórios, atendendo de forma adequada às determinações legais.
Na tabela e no gráfico abaixo, apresentamos a estratificação a partir desses destaques:

Empenhamentos realizadas por períodos

	Período
	Tipo
	Valor (R$)
	%

	1999
	Não licitatórios
	5.831.996,72 
	34%

	a
	Licitações
	11.271.483,69
	66%

	2003
	Total
	17.103.480,41
	100%

	2004
	Não licitatórios
	2.215.060,57 
	22%

	e
	Licitações
	7.756.987,51 
	78%

	2005
	Total
	9.972.048,08 
	100%

	2006
	Não licitatórios
	2.436.191,40 
	14%

	a
	Licitações
	15.490.402,53
	86%

	2008
	Total
	17.926.593,93
	100%

	
	Não licitatórios
	10.483.248,69
	23%

	Geral
	Licitações
	34.518.873,73
	77%

	
	Total
	45.002.122,42
	100%


Gráfico comparativo por período – Empenhamentos por tipo de processo
[image: image4.emf]34%

66%

22%

78%

14%

86%

23%

77%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

Porcentagem

1999 a 2003 2004 a 2006 2006 a 2008 Geral

Períodos

Não licitatórios Licitações


O desempenho da PCLQ na instrução de procedimentos de compras mediante licitações apresentou índices significativamente melhores no período abrangido pelo PGS-COMPRAS, tanto em comparação com os períodos anteriores quanto em comparação com os dados gerais da própria Unidade.
Considerando especialmente que houve exercícios nos quais a aplicação de recursos sem licitação obteve índices de 39%, 42% e até mesmo 57%, a atual posição, na qual somente 14% dos empenhamentos não são precedidos de processos formais de licitação, evidencia-se que a sistemática tem obtido resultados expressivos.
b) Resultado comparativo entre a PCLQ e os dados gerais da USP:
Para realizar essa comparação, nos baseamos em dados apresentados pelo Departamento de Administração da Reitoria da USP (disponível em http://www.usp.br/gefim/novidades/Novas%20Praticas%20de%20Compras-20%DA.pps) e os comparamos com o desempenho desta Unidade. Deve ser registrado que o período dos dados disponibilizados pela Reitoria dizem respeito ao período de outubro/2006 a setembro/2008, portanto coincidente com o período de aplicação do PGS-COMPRAS, razão pela qual pudemos compará-los diretamente.
Gráfico comparativo USP x PCLQ – Empenhamentos por tipo de processo
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Conclui-se, então, que o desempenho alcançado pela PCLQ é superior, seja em comparação com seus índices internos (antes da instalação da Divisão Administrativa, após a criação dessa unidade e depois do PGS-COMPRAS), seja em comparação com o desempenho geral da Universidade.
Promoção da transparência e do controle social

Como já exposto anteriormente, a transparência do sistema é promovida pelos seguintes mecanismos:

· Pleno conhecimento de todas etapas dos processos de compras a todos participantes/interessados, por intermédio da padronização de procedimentos e difusão de informação;
· Existência de grupo colegiado para tomada de decisões, no qual estão representadas as três divisões que compõem a PCLQ (Administrativa, Infra-estrutura e Atendimento à Comunidade), assim com o Gabinete da Prefeitura do Campus e a área executante (Seção de Compras);

· Instituição do Grupo Auditor de Serviços, composto por membros de todas representações do Campus, com competência para fiscalizar os resultados dos processos aquisitivos e as contratações realizadas.
Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

Duas formas de parcerias foram estabelecidas nas etapas de idealização, implantação e realização do projeto PGS-COMPRAS:
1. Parcerias preliminares com Unidades referência

Estabelecemos um rol de unidades administrativas da USP a serem visitadas como forma de coletar informações sobre os procedimentos de compras adotados, metodologias de trabalho e outros dados que se apresentassem significativos. Foram consultadas:

· Prefeitura do Campus Administrativo de São Carlos - PCASC: neste órgão, obtivemos informações sobre reunião mensal de planejamento de compras e a elaboração de planilha estimativa de compras pendentes. Tais subsídios serviram de inspiração para estabelecermos vários dos mecanismos e relatórios desenvolvidos;

· Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” – ESALQ – Piracicaba/SP: tratando-se de Unidade de Ensino, com particularidades distintas de uma Prefeitura de Campus, focamos nossa atenção nas tarefas concernentes à fase interna dos processos licitatórios;

· Centro de Energia Nuclear na Agricultura – CENA – Piracicaba/SP: também com realidade diversa das Prefeituras de Campi, pois é um instituto de pesquisas, mas com a similaridade de significativa quantidade de demanda classificadas como emergenciais.

2. Parcerias com Unidades interessadas em adotar o modelo PGS-COMPRAS

A segunda etapa de parcerias foi estabelecida com Prefeituras de Campi interessadas em adotar modelo de gestão semelhante ao PGS-COMPRAS.  Recentemente, algumas Unidades de Ensino também vêm manifestando interesse em fazê-lo, realizando as adequações necessárias:

· Prefeitura do Campus Administrativo de São Paulo – PCO: Como consignado no próprio relatório constante do ANEXO XI, após visitas técnicas realizadas por servidores daquela Unidade e o encontro do grupo GEPREF, o modelo foi escolhido para padronizar os seus procedimentos de compras;

· Prefeitura do Campus Administrativo de Ribeirão Preto – PCARP: Após visita técnica realizada na PCLQ e outra na PCARP, e também com o encontro GEPREF, a Unidade decidiu adotar o modelo PGS-COMPRAS;
· Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto – EERP: Servidores da área de compras vêm mantendo contato com a PCLQ visando obter informações, na perspectiva de propor parceria com a PCLQ para adotar os mecanismos do sistema. Essas tratativas ainda se encontram em nível não oficial, apenas em contatos preliminares.

Processo de informações

As informações foram devidamente disseminadas aos participantes dos processos por intermédio das apresentações e do workshop acima descritos.

Deve-se acrescentar que a ferramenta institucional (sistema “Mercúrio-Web” – disponível em http://sistemas.usp.br/mercurioweb ) possibilita o acompanhamento do andamento das requisições de compras de forma on-line. Para tanto, todos envolvidos no PGS-COMPRAS foram cadastrados nesse sistema e receberam senha de acesso.

Existem, ainda, os relatórios periódicos de procedimentos realizados (Relatório Semanal de Compras Finalizadas, Relatório de Andamento de Compras, Relatório de Ocorrência de Não-Conformidade e Demonstrativo de Consumo Médio de Materiais) que são submetidos ao Prefeito do Campus e aos integrantes do GAC, para retransmissão aos servidores alocados nas áreas operacionais de suas respectivas divisões.

Dessa forma, as informações sobre compras e aplicação de recursos da Unidade são democrática e sistematicamente difundidos, garantindo transparência aos processos realizados.
Aprendizado organizacional

Quando da apresentação do projeto do PGS-COMPRAS, foi considerado pela equipe responsável pela proposta (conforme consta do documento de apresentação do Projeto):

“Esperamos que todo esforço a ser empreendido na implantação desse Projeto possa redundar em benefícios e aprimoramento das atividades desenvolvidas pela Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz”. Visionamos, ainda, que esse Padrão Gerencial de Sistema possa ser o embrião de um Sistema de Gestão pela Qualidade para nossa PCLQ”

Uma vez que a iniciativa contou com o respaldo e estava em sintonia com a filosofia de trabalho do dirigente da Unidade, seguiu-se a este projeto a implantação do programa “GESTÃO PELA SUSTENTABILIDADE” da PCLQ. Essa iniciativa, de abrangência geral na Unidade, tem estabelecido metodologias voltadas à qualidade e ao desenvolvimento humano deste órgão.
As modelagens de mapeamento de processo, estabelecimento de sistemas por Portarias e demais detalhes considerados na instauração do PGS-COMPRAS foram definidos como benchmark para a padronização de rotinas nas demais áreas da PCLQ.

Responsabilidade social

Como já exposto, a iniciativa permitiu transparência, excelência na aplicação de recursos públicos e possibilitou desenvolvimento pessoal e profissional dos envolvidos no processo.

Nessas atividades-meio (processos de compras), pôde ser melhorada a comunicação entre clientes (requisitantes) e prestadores de serviço (área administrativa).

Por fim, como resultado mais expressivo, resguardou-se um dos principais norteadores da missão da PCLQ: “garantir o respeito ao patrimônio e ao investimento públicos”.

Anexos

ANEXO I – Portaria PCLQ n° 005/2006

PORTARIA PCLQ nº 005, de 27/março/2006.

O Prof. Dr. José Otávio Brito, Prefeito do Campus “Luiz de Queiroz”, da Universidade de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Regimento Interno da PCLQ, em seu artigo 10, inciso X, e:

Considerando o que dispõe a legislação relacionada à realização de despesas pela Administração, especialmente as Leis Federais nº 4.320/64 e 8.666/93, a Lei Estadual nº 10.320/68, o Decreto Estadual nº 34.350/91 e a Portaria GR 3142/98; e

Considerando a necessidade de se regulamentar e padronizar os procedimentos de compras no âmbito desta Prefeitura do Campus, conferindo-lhes maior transparência e confiabilidade,

Baixa a seguinte PORTARIA:

Seção I – Do Objetivo

Artigo 1º – Fica, pela presente Portaria, instituído o “Padrão Gerencial do Sistema de Compras da PCLQ”, que regulamentará os processos de compras decorrentes da abertura de procedimentos de dispensa de licitação, bem como os processos de adiantamentos concedidos.

Seção II – Das Competências

Artigo 2º – São competentes, para os atos abaixo descritos, os servidores que exercem as funções que seguem devidamente indicadas:

I – Liberação de requisições de compras com valores acima de R$ 3.000,00: Prefeito do Campus;

II – Liberação de requisições de compras, com valores estimados em até R$ 3.000,00: Assistentes Técnicos de Direção e Diretores Técnicos de Divisão;

III – Liberação de requisições de compras por adiantamento, com valores estimados de até R$ 400,00: Diretores Técnicos de Divisão, Diretores de Serviço e Secretária do Gabinete;

IV – Autorização de compra: Prefeito do Campus;

V – Gerência dos Processos instituídos por esta Portaria: Diretor Técnico da Divisão Administrativa.

Artigo 3º – Os funcionários detentores das funções de Assistentes Técnicos de Direção, Diretor Técnico de Divisão e Diretor de Serviço serão cadastrados no sistema Mercúrio-Web com o nível de acesso “Compras – Analisador”.

Artigo 4º – Os funcionários detentores das funções de Chefes de Seção e outros devidamente autorizados pelo Prefeito do Campus a serem tomadores de adiantamento serão cadastrados no sistema Mercúrio-Web com o nível de acesso “Funcionários Administrativos”.

Seção III – Dos Adiantamentos

Artigo 5º – Os adiantamentos obedecerão o fluxograma constante do Anexo I, sendo observados os seguintes parâmetros:

I – Verificada a necessidade de solicitar verba de adiantamento, os Tomadores autorizados deverão encaminhar a respectiva solicitação ao Serviço de Contabilidade e Finanças até o 5º dia útil de cada mês;

II – A liberação de recursos de adiantamento ocorrerá no dia 10 de cada mês, ou no primeiro dia útil subseqüente, quando o mesmo ocorrer em final de semana ou feriado;

III – A cada Tomador autorizado será concedido apenas um adiantamento mensal, na classificação de despesa orçamentária de “Despesa Miúda e de Pronto Pagamento”;

IV – O limite para cada despesa realizada nos processos de adiantamentos é de          R$ 400,00;

V – Os valores de adiantamentos para cada Tomador, que serão determinados em conformidade com o art.12, não são cumulativos;

VI – Todos envolvidos deverão observar, rigorosamente, os prazos estabelecidos para cada uma das etapas do procedimento, sob pena de responsabilidade.

Artigo 6º – Verificada inconformidade ou irregularidade nos processos de adiantamento, o Tomador estará sujeito à aplicação das medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive à restituição de valores das despesas glosadas.

Artigo 7º – Os adiantamentos referentes a pagamentos de diárias excluem-se da rotina de procedimentos descritivas na presente Portaria e seus anexos.

Artigo 8º – Eventualmente, o Prefeito do Campus poderá autorizar a abertura de adiantamentos de outras classificações orçamentárias, visando atender demandas específicas, devidamente fundamentadas pelos solicitantes.

Seção IV – Das Compras por Dispensa de Licitação
Artigo 9º – Para deliberações sobre as compras por dispensa de licitação, fica instituído o “Grupo de Análise de Compras”, constituído pelos seguintes membros:

I – Prefeito do Campus ou seu Suplente;

II – Assistentes Técnicos de Direção;

III – Diretores Técnicos das Divisões Administrativa, de Atendimento à Comunidade e de Infra-estrutura.

Artigo 10 – As compras previstas no artigo 9º obedecerão o fluxograma constante do Anexo II, sendo observados os seguintes parâmetros:

I – As requisições de compras deverão ser emitidas nos dias 20 a 25 de cada mês;

II – O Diretor da Divisão Administrativa, em conjunto com o Contador-Chefe e o Chefe da Seção de Compras e Contratos, deverão elaborar um relatório por Grupo Orçamentário, dos Documentos de Compras gerados a partir das requisições de cada Divisão;

III – Elaborado o documento mencionado no inciso anterior, até o dia 10 de cada mês, ou no 1º dia útil subseqüente, o “Grupo de Análise de Compras” deverá reunir-se, ordinariamente, para deliberar sobre os pedidos de compras existentes;

IV – As requisições emitidas fora de prazo somente serão objeto de apreciação no mês seguinte;

V – O “Grupo de Análise de Compras” poderá reunir-se extraordinariamente, sempre que convocado pelo Prefeito do Campus.

Artigo 11 – Circunstâncias excepcionais ou emergenciais e que não possam aguardar a tramitação prevista, sob risco de causar danos ou ameaça à integridade física de pessoas, instalações e equipamentos, assim como as circunstâncias caracterizadoras de inexigibilidade de licitação, previstas no artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93, serão objeto de apreciação individual pelo Gabinete da Prefeitura do Campus.

Seção V – Disposições Finais

Artigo 12 – A Prefeitura do Campus, dentro do prazo de 15 dias, emitirá instrumento de designação dos servidores que serão Tomadores de Adiantamentos, com a respectiva indicação do valor mensal autorizado para solicitação e Portaria da designação dos Auditores de Serviços, mencionados nos Anexos I e II.

Artigo 13 – A Divisão Administrativa estabelecerá os modelos e canais de comunicação a serem utilizados para solicitação de concessão de adiantamentos, informação de pesquisas de preço, justificativas de realização de despesas, atestados de recebimento e demais documentos necessários à tramitação e instrução dos respectivos procedimentos.
Artigo 14 – Todos os procedimentos abrangidos pela presente Portaria deverão priorizar a utilização de meios eletrônicos de comunicação, bem como das demais ferramentas de tecnologia da informação disponíveis, gerando documentos impressos somente dos atos absolutamente indispensáveis à instrução dos respectivos autos.

Artigo 15 – Esta Portaria entrará em vigor no dia 03 de Abril de 2006, revogando-se todas as disposições em contrário.

Prof. Dr. JOSÉ OTÁVIO BRITO

Prefeito do Campus

ANEXO II – Mapeamento de Processo – PGS-DA-001/01 (Adiantamento)
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?
ANEXO III – Mapeamento de Processo – PGS-DA-002/01 (Dispensa de licitação – “Compra Direta”)
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?

ANEXO IV – Portaria PCLQ n° 015/2006
PORTARIA PCLQ nº 015, de 21/12/2006.

Dispõe sobre o PADRÃO GERENCIAL DO SISTEMA DE COMPRAS - PGS-COMPRAS da Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz”.

O Prof. Dr. José Otávio Brito, Prefeito do Campus “Luiz de Queiroz”, da Universidade de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o Regimento Interno da PCLQ, em seu artigo 10, incisos I e X, e com a Portaria GR nº 3570/05;

Considerando o que dispõe a legislação relacionada à realização de despesas pela Administração, especialmente as Leis Federais nº 4.320/64 e nº 8.666/93, a Lei Estadual nº 10.320/68, o Decreto Estadual nº 34.350/91 e a Portaria GR 3.142/98;

Considerando a sistemática de tramitação de processos dos sistemas Mercúrio/Mercúrio-Web;

Considerando, finalmente, a necessidade de se aprimorar e ampliar a abrangência do Padrão Gerencial do Sistema de Compras, instituído pela Portaria PCLQ nº 005/2006, baixa a seguinte:

PORTARIA

SEÇÃO I – DO OBJETIVO

Artigo 1º – A presente Portaria regulamenta o PADRÃO GERENCIAL DO SISTEMA DE COMPRAS DA PCLQ, designado PGS-COMPRAS, o qual abrange os processos de compras e contratação de serviços decorrentes da abertura de procedimentos licitatórios, de dispensa, ou inexigibilidade de licitação, bem como os processos de adiantamentos concedidos, no âmbito da Prefeitura do Campus “Luiz de Queiroz” – PCLQ.

SEÇÃO II – DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Artigo 2º – Ficam delegadas as competências, para os atos abaixo descritos, aos servidores que exercem as funções que seguem devidamente indicadas:

I – Diretores Técnicos de Divisão – DTD: Autorizadores das requisições de compras de suas Divisões;

II – Assistentes Técnicos de Direção – ATD: Autorizadores das requisições de compras do Gabinete, dos Centros de Despesa relacionados a dotações específicas vinculadas diretamente à PCLQ, e de Seções ou Serviços especificados em Delegação de Competência própria;

III – Diretor Técnico da Divisão Administrativa, além da prevista no inciso I e na Portaria PCLQ 012/2006:

a) Efetuar operações nos sistemas Mercúrio/Mercúrio-Web e despachar autos de processos, visando à tramitação dos procedimentos previstos no artigo 1º desta Portaria;

b) Cadastrar os servidores da PCLQ em seus respectivos níveis de Delegação de Competência;

c) Submeter procedimentos licitatórios ao Grupo Assessor para Licitações e Contratos da Reitoria;

d) Gerenciar os processos instituídos pela presente Portaria;

IV – Chefe da Seção de Compras e Contratos – SCCOMPR: Submeter procedimentos licitatórios com minutas eletrônicas pré-aprovadas à Consultoria Jurídica, através do sistema Mercúrio-Web;

V – Chefe da Seção de Materiais – SCMAT: Autorizador das requisições de almoxarifado no âmbito da PCLQ, verificada a disponibilidade de materiais em estoque.

Parágrafo único: As delegações de competência acima descritas serão exercidas, nos impedimentos dos titulares, por seus substitutos legais.

Artigo 3º – Os detentores de cargos de chefia (exceto DTD e ATD) e demais servidores autorizados pelo Prefeito do Campus serão cadastrados no sistema Mercúrio-Web para a prática dos seguintes atos:

I – Elaborar requisições de compras e de almoxarifado;

II – Solicitar adiantamentos;

III – Movimentar contas bancárias de adiantamento.

Artigo 4º – Com relação à Unidade Básica de Apoio ao SISUSP – UBAS e ao Serviço Odontológico – SERO, as competências previstas no artigo 3º serão exercidas por servidores indicados por suas respectivas chefias, às quais incumbirá a devida apreciação de requisições de compras.

SEÇÃO III – DO GRUPO DE ANÁLISE DE COMPRAS – GAC

Artigo 5º – Fica instituído o GRUPO DE ANÁLISE DE COMPRAS – GAC, com competência para deliberar sobre as compras e contratações de serviços a serem realizadas mediante procedimentos licitatórios, dispensa, ou inexigibilidade de licitação, constituído pelos seguintes membros:

I – Prefeito do Campus e seu Suplente;

II – Assistentes Técnicos de Direção;

III – Diretores Técnicos de Divisões;

IV – Chefe da SCCOMPR, na condição de Secretário do GAC.

Parágrafo único: Caberá ao GAC manifestar-se quanto à execução orçamentária e financeira, sobre transações que gerem reflexos patrimoniais, ou outras medidas que resultem na aplicação de recursos da PCLQ, estando tais ações sujeitas à decisão final pelo Prefeito do Campus.

Artigo 6º – O GAC se reunirá, ordinariamente, no dia 10 de cada mês, ou no 1º dia útil subseqüente, quando o mesmo ocorrer em final de semana ou feriado, e, extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito do Campus.

Parágrafo único: Os responsáveis por áreas técnicas específicas poderão ser acionados pelo GAC no curso de suas reuniões, a fim de prestar informações necessárias à apreciação das requisições elaboradas.

Artigo 7º – A fim de subsidiar a tomada de decisões do GAC, serão elaborados, com antecedência às suas reuniões, os seguintes documentos, os quais deverão ser numerados, seqüencialmente, a cada ano:

I - Planilha de Disponibilidade Orçamentária: a ser apresentada pelo Serviço de Contabilidade e Finanças – SVCONFIN, demonstrando, por Grupo Orçamentário, os valores reservados e os disponíveis naquela ocasião, nos saldos de Fontes Tesouro e Receita;

II - Relação de Requisições Autorizadas: a ser apresentada pela SCCOMPR, contendo as requisições autorizadas no período, indicando Seção requisitante, área responsável pela autorização (Divisão ou Gabinete), valor estimado, Grupo Orçamentário, e outras informações que possam ser pertinentes à análise.

Artigo 8º – Após cada reunião do GAC, sua Secretaria elaborará os seguintes relatórios, os quais deverão ser numerados, seqüencialmente, a cada ano:

I – Memória da Reunião;

II – Planilha de Deliberações do GAC: a qual deverá conter as decisões do Grupo, com relação a todas requisições apreciadas, sejam de deferimento, indeferimento, ou outra manifestação.

SEÇÃO IV – DOS PROCESSOS DE COMPRA
Artigo 9º – As compras e contratações de serviços a serem realizadas mediante instauração de procedimentos licitatórios, dispensa, ou inexigibilidade de licitação serão procedidas após a devida aprovação pelo GAC, observando-se os seguintes parâmetros:

I – As requisições de compras deverão ser emitidas nos dias 20 a 25 de cada mês;

II – As justificativas, elaboração de memoriais descritivos, planilhas de custo, cronogramas físico-financeiros e/ou outros documentos técnicos, nos casos de serviços, obras de engenharia e/ou produtos de maior complexidade tecnológica, serão de responsabilidade do requisitante e deverão acompanhar as requisições que serão submetidas ao GAC;

III – Os processos de compra serão finalizados, preferencialmente, no mês de sua aprovação pelo GAC, salvo quando ocorrerem situações devidamente justificadas, ou quando se tratarem de procedimentos licitatórios ou que dependam de ratificação, cuja tramitação contempla prazos estipulados em Lei;

IV – As requisições emitidas fora de prazo serão devolvidas para o requisitante, a fim de providenciar seu encaminhamento tempestivo no período seguinte.

Artigo 10 – Os processos de Adiantamento obedecerão aos seguintes parâmetros:

I – Os servidores autorizados deverão emitir solicitação de adiantamento até o 5º dia útil de cada mês;

II – A liberação de recursos de adiantamento ocorrerá no dia 10 de cada mês, ou no 1º dia útil subseqüente, quando o mesmo ocorrer em final de semana ou feriado;

III – A cada Tomador autorizado será concedido um adiantamento mensal, na classificação econômica “Despesas Miúdas e de Pronto Pagamento”;

IV – O limite individual de despesa nos processos de adiantamento será de R$ 400,00;

V – Verificada inconformidade ou irregularidade nos processos de adiantamento, o Tomador estará sujeito às medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive à restituição de valores das despesas glosadas;

VI – Eventualmente, o Prefeito do Campus poderá autorizar a abertura de adiantamentos de outras classificações econômicas, visando atender demandas específicas devidamente fundamentadas pelos solicitantes, cujo valor de despesa não será limitado ao constante no item IV;

VII – Os adiantamentos referentes a diárias excluem-se da rotina de procedimentos descritos na presente Portaria e seus anexos, e serão operados, exclusivamente, pela Seção de Tesouraria – SCTESO.

Artigo 11 – Circunstâncias emergenciais ou excepcionais, especialmente as previstas no Artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93, e que precisem ser atendidas com a máxima brevidade, sob risco de causar danos ou ameaça à integridade física de pessoas, instalações e equipamentos, ou, ainda, que possam causar a interrupção de serviços essenciais da Prefeitura do Campus, serão objeto de apreciação individual pelo Gabinete da PCLQ, mediante a apresentação da devida justificativa pelo requisitante.

Artigo 12 – A tramitação específica para cada modalidade de realização do processo de compra seguirá o respectivo Padrão Gerencial de Sistema – PGS, o qual será identificado pelo código: “PGS-DA-xxx/vv”, no qual os dígitos “DA” significam Divisão Administrativa, os dígitos “xxx” identificam o número do PGS, enquanto que os dígitos “vv” identificam sua versão.

Artigo 13 – Os processos de compras obedecerão à tramitação constante dos fluxogramas constantes dos PGS abaixo indicados, os quais ficam instituídos como Anexos desta Portaria:

· Anexo I: Compras por Licitação;

· Anexo II: Compras por Dispensa de Licitação – Artigo 24, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.666/93;

· Anexo III: Compras por Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação com Necessidade de  Ratificação – Artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93;

· Anexo IV: Compras por Adiantamento;

· Anexo V: Compras Emergenciais/Excepcionais.

SEÇÃO V – DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE DO PGS-COMPRAS

Artigo 14 – Ficam estabelecidos os seguintes relatórios para verificação de conformidade do PGS-COMPRAS:

I – Relatório Semanal de Compras Finalizadas: a ser elaborado periodicamente pela SCCOMPR, discriminando todos procedimentos de compra realizados no período;

II – Relatório de Andamento de Compras: a ser atualizado mensalmente pela SCCOMPR, demonstrando a relação entre as deliberações do GAC e a situação das compras aprovadas, em andamento e finalizadas;

III – Relatório de Ocorrência de Não-Conformidade: a ser elaborado por qualquer área envolvida nos processos de compras, em cada ocorrência de não-conformidade com os termos desta Portaria ou da legislação pertinente;

IV – Demonstrativo de Consumo Médio de Materiais: a ser elaborado pela SCMAT, indicando a média de retirada de produtos do almoxarifado, por item de material e por Centro de Despesa da PCLQ;

§1º – O Relatório Semanal de Compras Finalizadas será encaminhado ao Prefeito do Campus, após verificação do Contador-Chefe do SVCONFIN, retornando à SCCOMPR para consolidação dos dados;

§2º – O Relatório de Andamento de Compras será submetido ao GAC na reunião subseqüente à do período ao qual se referir;

§3º – O formato dos relatórios instituídos neste artigo fica a cargo da Divisão Administrativa da PCLQ.

Artigo 15 – O GRUPO AUDITOR DE SERVIÇOS – GAS, instituído mediante regulamentação própria junto à PCLQ, poderá efetuar, a qualquer momento, auditoria dos procedimentos de compras e contratação de serviços que se encontrem em trâmite ou em execução.

Parágrafo único: Poderá o GAS manifestar-se quanto aos serviços contratados e realizados por empresas terceirizadas, resguardada a responsabilidade estabelecida no artigo 3º da Portaria GR nº 3.693, de 07 de junho de 2006.

SEÇÃO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 16 – A Divisão Administrativa informará, por intermédio de Ofícios-Circulares a todos setores da PCLQ, os modelos de documentos e canais de comunicação a serem utilizados para as devidas tramitação e instrução dos processos instituídos por esta Portaria.
Artigo 17 – Todos os procedimentos abrangidos pela presente Portaria deverão priorizar a utilização de meios eletrônicos de comunicação, bem como das demais ferramentas de tecnologia da informação disponíveis, gerando documentos impressos somente dos atos absolutamente indispensáveis à competente instrução dos autos.

Artigo 18 – Autorizações excepcionais referentes à tramitação de procedimentos ou à realização de despesas e que não se enquadrem nos moldes do PGS-COMPRAS serão de competência exclusiva do Prefeito do Campus, mediante despacho fundamentado.

Artigo 19 – Esta Portaria entrará em vigor no dia 2 de janeiro de 2007, revogando-se todas as disposições em contrário, especialmente a Portaria PCLQ nº 005, de 27 de março de 2006.

Prof. Dr. JOSÉ OTÁVIO BRITO

Prefeito do Campus

ANEXO V – Mapeamento de Processo – PGS-DA-001/02 (Licitações)
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?

ANEXO VI – Mapeamento de Processo – PGS-DA-002/01 (Dispensa de Licitação – “Compra Direta”
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?

ANEXO VII – Mapeamento de Processo – PGS-DA-003/01 (Dispensa ou Inexigibilidade – Necessidade de Ratificação Superior)
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?

ANEXO VIII – Mapeamento de Processo – PGA-DA-004/01 (Adiantamento)
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?

ANEXO IX – Mapeamento de Processo – PGS-DA-005/02 (Situações Excepcionais/Emergenciais)
O ARQUIVO PODE SER ENCAMINHADO, POIS NÃO FOI POSSÍVEL INSERIR NESTE TEXTO?

ANEXO XI – Propostas das Prefeituras dos Campi da USP – Semelhanças com o PGS COMPRAS - PCLQ

Observação: em vermelho seguem as propostas que seguem o PCG Compras – PCLQ como modelo.
GePref – Modelos de Gestão

1º. Encontro – Compras

02/10/2007

Sistematização das Propostas para os

Sistemas de Compras das Prefeituras

	Prefeitura
	Propostas/Problemas

	PCLQ
	· Capacitação dos requisitantes

· Reuniões informativas para requisitantes

· Disponibilização para requisitantes de informações de acompanhamento das compras

· Necessidade de planejamento de compras

· Necessidade de aperfeiçoamento do Sistema Mercúrio para geração de relatórios

· Desinteresse por parte do requisitante em conhecer a forma correta de elaborar uma requisição

· Pagamento de fornecedores em 15 dias

· Relatório de não conformidade a ser controlado pelo requisitante, identificando as fases mais demoradas

	PCO
	· Ampliar o GAC – Grupo de Análise de Compras

· Limitar o período de encaminhamento de Requisições de Compra – RCs entre os dias 10 e 20 de cada mês

· A Seção de Compras deve iniciar a elaboração de relatório com todas as requisições dentro desse período, separadas por Grupo Orçamentário, com as devidas estimativas de preços (no mínimo 3 cotações)

· Reunir o GAC e deliberar sobre as RCs até o dia 05 de cada mês, ou no 1º. dia útil subseqüente

· O Diretor de Divisão passa a ser “Tomador” dos Adiantamentos

· As requisições emitidas fora de prazo somente serão objeto de apreciação no mês seguinte

· O GAC poderá reunir-se extraordinariamente, sempre que convocado pelo Prefeito

· Circunstâncias excepcionais ou emergenciais serão objeto de apreciação individual pelo Gabinete do Prefeito

	PCASC 
	· Reavaliar condições de pagamento de fornecedores (serviços de manutenção civil)

· Revisão de alguns dos procedimentos de encaminhamento de requisições a Compras (do requisitante ao autorizador)

· Estipular período para recebimento de requisições do mês

· Elaboração de um roteiro e procedimentos para requisições de compras

· Estabelecimento de regras para definir “urgências” e “extraordinários”

· Avaliar a introdução de Registro de Preços em atividades específicas (ex: serviço de obras)

	PCARP
	· Criação imediata do GAC nos moldes do implantado pela PCLQ

· Reavaliação dos prazos para requisição de compras

· Indicação dos Diretores/ATDs como autorizadores de compras no Sistema Mercúrio

· Criação de um canal de comunicação entre a Seção de Compras e requisitantes

· Implantação de um trabalho integrado com chefias de Divisão, considerando otimização e peculiaridades

· Descentralização imediata dos adiantamentos por seção

	PCAPS
	· Melhoria da comunicação/informação ao usuário pela disponibilização de informações na internet

· Avaliação das requisições de compras pelas Seções de Compras, Materiais e Contabilidade, no primeiro dia útil seguinte ao término do período para elaboração

· Implantação, nos editais de pregão para manutenção de veículos e maquinários agrícolas, de previsão de custos de deslocamento do servidor da USP, pela contratada

· Elaboração de requisição por grupo de materiais

	PCAB
	· O tamanho da unidade facilita o trâmite e resolução de problemas

· Treinamento de usuários pela Internet

· Revisão de centralização de requisitantes

· Criação de rotina par facilitar pagamento a fornecedores sem conta na Nossa Caixa


Sistematização Geral:
· Capacitação dos requisitantes, com disponibilização de informações para preenchimento e acompanhamento on line das requisições

· Reavaliação das condições de pagamento de fornecedores, com menores preços

· Avaliação da introdução de Registro de Preços em atividades específicas (ex: serviço de obras)

· Planejamento de compras, com estabelecimento de períodos para envio de requisições, classificação por nível de urgência e por grupo orçamentário e análise do GAC, com participação das chefias envolvidas

· Aperfeiçoamento do Sistema Mercúrio para melhorar procedimentos por parte do requisitante e para geração de relatórios

· Descentralização dos adiantamentos por Seção, passando as chefias e/ou Diretores de Divisão como “Tomadores”

· Indicação dos Diretores/ATD como autorizadores de compras do Sistema Mercúrio

· Ampliação da implantação nos editais de pregão para manutenção de veículos e maquinários agrícolas, previsão de custos de deslocamento do servidor USP, pela contratada.
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